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Começa hoje (09 de abril), a eleição para renovar 
parte da diretoria e dos conselhos deliberativo e fiscal da 
Caixa de Assistência dos Funcionários do Banco do Brasil 
(Cassi), entidade que administra os planos de saúde dos 
funcionários do BB e de seus familiares. Quatro chapas 
disputam a eleição, que vai até o dia 22/04. 

O SindBancários Petrópolis apoia a Chapa 1 – Todos 
pela Cassi, assim como a Contraf-CUT, a  grande maioria 
dos sindicatos, federações, além de diversas associações e 
entidades ligadas aos funcionários, tanto da ativa, quanto 
aposentados. Esse apoio é de extrema importância, porque 
são essas entidades que têm força para mobilizar e 
enfrentar o banco, sempre a favor dos funcionários.

Começa hoje a eleição na Cassi

N A S C I M E N T O
Em 28 de março (sexta-feira), às 08:45 horas, o casal Paulo 

Furchi e Monique Branco Nascimento Furchi (Funcionária do Itaú 
Unibanco – Agência 0122) ,sentiram uma grande emoção, pois nasceu 
seu filho, o pequeno RENZO NASCIMENTO FURCHI, com medida de 
48 cm e peso de 3.360 kg.

Parabéns aos pais e muita saúde a todos!

Os bancários da ativa votam por meio do SISBB e os aposentados nos terminais de 
autoatendimento.

ATENÇÃO BANCÁRIOS(AS)
A Comissão Eleitoral informa que o prazo para inscrição de registro de chapas que 

concorrerão à eleição (2014/2017), termina no próximo dia 16 de abril.
Até o momento uma chapa já se inscreveu, denominada: Chapa 1 - “Rompendo 

Barreiras para Novas Conquistas – CUT”.

TRT confirma enquadramento de terceirizado como bancário
A súmula nº 331, I, do TST, que trata da legalidade da prestação de serviços, diz que a 

contratação de trabalhadores por empresa interposta é ilegal, formando-se o vínculo diretamente com o 
tomador dos serviços, salvo no caso de trabalho temporário. Já a CLT em seu artigo 9º estabelece a 
nulidade de atos praticados com o intuito de excluir a aplicação da legislação trabalhista . De acordo 
com esse entendimento, a 3ª Turma do TRT-GO manteve sentença de primeiro grau que reconheceu 
vínculo empregatício entre um trabalhador terceirizado e o Banco Panamericano S/A por entender que 
houve terceirização ilícita.

Para o relator do processo, desembargador Elvecio Moura, “os fatos demonstraram que os 
serviços executados pelo trabalhador estavam diretamente ligados à atividade-fim da instituição 
bancária”. Diante disso, os magistrados entenderam que o contrato realizado de forma terceirizada teve 
o objetivo de suprimir direitos do trabalhador declarando o vínculo empregatício diretamente com o 
Banco Panamericano S/A e o reconhecimento, ao obreiro, de todos os direitos assegurados ao bancário. 
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